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figura 1 – Grupo de Interesse “Ciências”

figura 2 – óculos 3D 

Durante as atividades propostas, percebeu-se o envolvimento do 

grupo, os inúmeros questionamentos feitos pelos alunos participantes 

que instigavam novos conhecimentos. 

O Grupo de Interesse “Eu Me Remexo Muito”, no segundo semestre, 

teve seu foco voltado aos conhecimentos advindos de cada área de 

interesse dos alunos, estimulando o convívio em grupo, como os as-
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pectos de liderança e propiciou atividades que envolveram o respeito, 

consideração e amizade em relação aos demais colegas (UFSM, 2012). 

O grupo contou com atividades orientadas nas áreas do boxe, capoeira, 

Kung Fu, dança, Yoga, judô, nutrição, com a presença e colaboração nos 

planejamentos de profissionais de cada área específica.

As atividades foram realizadas com alunos que escolheram participar 

do grupo, e pode-se notar no que cada um deles se destacava e seus in-

teresses principais. 

O “Volta ao Mundo I” teve como objetivo a construção de um vídeo 

que demonstrasse um combate entre samurais utilizando esgrimas, sendo 

que o planejamento surgiu através do interesse do componente do grupo 

que se interessava por essa área de estudo. Trabalhou-se com a cultura 

Chinesa abordando áreas que estivessem ligadas a esportes, o Kung fu e 

a própria esgrima (UFSM, 2012). 

No Grupo de Interesse “Volta ao Mundo II”, foi debatida a cultura do 

Japão, sua história, através da arte e criação de histórias em quadrinhos. 

Essas histórias foram elaboradas e criadas pelos alunos do grupo, sendo que 

os componentes contaram com o apoio de um professor especialista em 

Mangás, que são histórias em quadrinhos de origem japonesa (UFSM, 2012). 

O Grupo “Eletromecânica” teve como principal objetivo proporcionar 

o contato com instrumentos tecnológicos, visando estimular o senso 

de organização de ideias e materiais, incentivando a ação de projetar. 

Nesse grupo, contou-se com o apoio de acadêmicos e professores de 

um grupo de especialistas da UFSM, que disponibilizaram também o 

espaço físico para o trabalho, além de contribuir nos planejamentos. 

Entre as atividades estava a construção de um robô elaborado pelos 

integrantes do grupo (UFSM, 2012).

Por fim, o grupo de Pais e/ou Responsáveis teve como objetivo 

identificar as características das famílias, assim como interesses para 

discussão relacionados à temática das altas habilidades/superdotação 

apresentados pelos frequentadores do grupo (UFSM, 2012). Buscou 

subsídios teóricos que contemplassem as temáticas de interesse do 

grupo, discutindo temas relacionados às altas habilidades/superdotação, 

criatividade, família, escola, esclarecendo dúvidas e permitindo trocas 
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de conhecimento entre os familiares. Procurou-se também incentivar o 

processo criativo dos participantes, por meio de pesquisa e criação de 

origamis e outros trabalhos, bem como a análise de problemas sociais, a 

fim de perceber suas inter-relações e propor possíveis soluções criativas.

Todos os anos se procura realizar o que se denomina de “Atividades 

Especiais”, que são atividades, passeios, programações que se diferen-

ciam do que vem sendo realizado nos grupos de interesses. Em relação às 

Atividades Especiais desenvolvidas no primeiro semestre do ano de 2012 

pelo projeto, teve como colaboradores os professores e acadêmicos dos 

cursos da Biologia e Zootecnia, ambos da Universidade Federal de Santa 

Maria - UFSM. Esses encontros foram realizados através de uma pratica 

socioeducativa, sendo que o primeiro passeio orientado foi desenvolvido 

no Laboratório da Biologia (Figura 3), onde os alunos puderam conhecer 

animais como cobras, aranhas, insetos, animais peçonhentos e não pe-

çonhentos e pássaros, além de conversar com um dos responsáveis pelo 

laboratório, para informações e esclarecimento de dúvidas (UFSM, 2012).

figura 3 – Visita orientada à Mostra de Biologia.

Já o outro passeio, realizado com grande planejamento e cuidado, 

contou com a colaboração do PET da Zootecnia/UFSM. Foram visitados os 

setores de gado de leite, ovinos, suínos e cunicultura. Pôde-se observar os 

animais, os procedimentos realizados na alimentação, assim como interagir 

com os animais e questionar os monitores a respeito dos conhecimentos 
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teóricos envolvidos na prática (Figura 4). Para essas atividades, o PIT teve 

apoio do setor de transporte da UFSM, para o deslocamento das crianças 

e componentes do projeto.

figura 4 – Passeio orientado pelos acadêmicos e professor do PET da Zootec-
nia/UFSM. 

Nessas atividades percebeu-se o grande envolvimento e curiosidade 

dos alunos por temas novos e vinculados a áreas diferenciadas ao que nor-

malmente estudam na escola, vislumbrando temas de maneira diferentes, 

ao envolver teoria e prática.

No segundo semestre de 2012, as Atividades Especiais tiveram como 

apoiadores professores e acadêmicos do Curso de Engenharia Florestal 

e Ciências Biológicas – UFSM. Os participantes do PIT puderam passear 

e observar o Jardim Botânico da UFSM, conheceram diversas espécies e 

plantas, árvores e até mesmo pássaros, ao ponto de ponderar a importância 

dessas espécies dentro do espaço (UFSM, 2012).

Como se pode perceber, os planejamentos e ações realizadas pelo 

programa de enriquecimento não se restringem aos espaços físicos de 

uma sala, nem mesmo da escola, expandindo seus horizontes de estudos 

e pesquisas de acordo com os interesses dos alunos. Além disso, o apoio 

de professores, acadêmicos, grupos e profissionais das diversas áreas 

contribuem favoravelmente para o aprofundamento teórico e prático, 

expandindo para além da exploração inicial. 



86

Também, nos diversos grupos de interesses, foram utilizados alguns 

materiais de uso comum, que podem ser encontrados nas salas de recursos 

multifuncionais, como papéis, materiais reciclados, lápis e materiais diversos 

de pintura e colagem, assim como televisão, computador. Em alguns casos 

foi necessária a aquisição de alguns recursos específicos direcionadas às 

áreas que os grupos estavam trabalhando, no entanto de custo acessível. 

Ao final de cada semestre, pareceres pedagógicos dos alunos partici-

pantes do programa foram entregues às instituições, e procurou-se dialogar 

com os professores a respeito das ações que os alunos desenvolveram no 

programa de enriquecimento. Acredita-se na interação entre professores 

da escola e programa de enriquecimento, tendo em vista construir uma 

proposta educacional adequada.

Com isso, salienta-se que o planejamento de um programa de enrique-

cimento, sua organização e recursos necessários dependem das áreas nas 

quais os alunos atendidos possuem interesses, organizando as propostas 

para a estimulação desses potenciais. Esses programas poderiam ser 

organizados em diferentes espaços, intra e extracurriculares, em sala de 

recursos ou fora dela, mas com um embasamento teórico para fundamentar 

as ações realizadas. Assim, torna-se possível pensar em condições para 

sua aprendizagem, conforme traz Renzulli (2004, p. 118).

Acredito que a verdadeira igualdade [grifo do autor] somente pode 

ser alcançada quando reconhecermos as diferenças individuais dos 

alunos que atendemos e quando reconhecermos que os alunos 

com elevado rendimento têm o mesmo direito que os alunos com 

dificuldades de aprendizagem de serem incluídos na educação. 

Também acredito que a igualdade não é produto de experiências 

de aprendizagens idênticas para todos os alunos. Pelo contrário, é 

fruto de uma ampla gama de experiências diferenciadas oferecidas 

em um continuum de atendimento diversificado.

O Programa de Incentivo ao Talento é exemplo de um trabalho que 

vem sendo realizado no Brasil e que tem alcançado seus objetivos no 

trabalho pedagógico com alunos com altas habilidades/superdotação. 

Espera-se que outras iniciativas sejam vislumbradas também nas salas 

de recursos multifuncionais para atender estes sujeitos, tendo em vista 
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que os mesmos também são público das ações da Educação Especial e 

necessitam de acompanhamento e direcionamento dos seus potenciais, 

aprofundando seus conhecimentos. 

considerações finais

A partir da proposta do Programa mencionado, acredita-se que a organi-

zação de propostas educacionais para o atendimento de alunos com altas 

habilidades/superdotação deve ser um imperativo das escolas na contem-

poraneidade, uma vez que eles estão inseridos nas salas de aulas regulares 

e, por seus comportamentos peculiares e aprendizagem diferenciada, 

necessitam de estratégias educacionais intra e extracurriculares para de-

senvolverem ainda mais seus potenciais. Esses alunos demandam também 

um trabalho qualificado, sendo reconhecidos nos espaços educacionais 

para a oferta de condições mais avançadas de ensino e aprendizagem. 

Se é um desafio a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 

especiais nas escolas regulares, também é preciso tratar da inclusão de 

alunos com altas habilidades/superdotação, já que eles, muitas vezes, estão 

invisíveis ao olhar docente e familiar e necessitam de um acompanhamento 

atento para o reconhecimento e o estímulo de seus potenciais. 

Assim, considera-se que o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) dos alunos com altas habilidades/superdotação, seja na escola ou 

fora dela, é um propulsor para a maior qualidade da educação destes 

alunos. Considera-se também que, no momento que se eleva a qualidade 

de ensino, qualifica-se também os demais estudantes da escola regular, 

contribuindo com o ensino de todos. 

Além disso, é imprescindível a formação de profissionais qualificados 

para o trabalho com esses alunos, procurando conhecer os sujeitos e 

desenvolver programas de acordo com suas necessidades. No caso da 

oferta de um atendimento educacional específico para alunos com altas 

habilidades/superdotação, é importante que os professores especializados 

procurem os demais docentes da instituição e, juntos, promovam ações 

coletivas para o enriquecimento das habilidades desses alunos, subsidiados 

por um aporte teórico coerente. 



88

referências

ALENCAR, Eunice M. L. Soriano de. FLEITH, Denise de Souza. Superdotados: 
determinantes, educação e ajustamento. 2.ed. São Paulo: EPU, 2001.

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. MEC/SEESP: 

Brasília, 2008.

______. Decreto n. 7611 - Dispõe sobre a educação especial e o atendimento edu-

cacional especializado. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. 

MEC/SEESP: Brasília, 2011. 

FREITAS, Soraia Napoleão; PÉREZ, Susana Graciela Pérez Barrera. Altas habilidades/
superdotação: atendimento educacional especializado. 2. ed. Marília: ABPEE, 2012. 

OUROFINO, Vanessa T. A. T. de; GUIMARÃES, Tânia G. Características Intelectuais, 

emocionais e sociais do aluno com altas habilidades/superdotação. In: FLEITH, 

Denise de Souza (Org.). A construção de práticas educacionais para alunos com 
altas habilidades/superdotação: volume 1: orientação a professores. Brasília: 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2007. p. 41 – 51.

PEREIRA, Vera Lúcia Palmeira; GUIMARÃES, Tânia Gonzaga. Programas educa-

cionais para alunos com altas habilidades. In: FLEITH, Denise de Souza; ALENCAR, 

Eunice M. L. Soriano de. (Orgs.). Desenvolvimento de talentos e altas habilidades: 
orientação a pais e professores. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

RENZULLI, Joseph S. O Que é Esta Coisa Chamada Superdotação, e Como a De-

senvolvemos? Uma retrospectiva de vinte e cinco anos. Revista Educação, Porto 

Alegre, Ano XXVII, n. 1 (52), jan./abr. 2004.

UFSM. Relatório do Projeto de Extensão “Programa de Incentivo ao Talento – 
PIT” Coordenado pela professora Soraia Napoleão Freitas. Santa Maria, Gabinete 

de Projetos do Centro de Educação, Universidade Federal de Santa Maria, 2012. 



89

➏ 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO 
para alunos com paralisia cerebral

rita de cassia brasil de aquino

iniciei minha carreira de educadora especial há doze anos, traba-

lhando numa instituição denominada Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais-APAE do município de Júlio de Castilhos, onde faziam aten-

dimento pedagógico aos alunos que frequentavam essa APAE. Quando 

cheguei à escola especial, fui desenvolver minhas atividades com uma 

turma de alfabetização com doze alunos, todos com deficiência intelectual. 

Eles não eram incluídos nas escolas regulares do munícipio, frequentavam 

apenas a instituição como parte de seu desenvolvimento pedagógico. 

Confesso que não foi nada fácil, pois recém tinha terminado a faculdade, 

tinha muita teoria e pouca prática. Havia uma aluna que chorava o tempo 

inteiro, outro agredia fisicamente a todos, só conseguiam ficar mais calmos 

quando eu dava mais atenção, por exemplo, pegava no colo, conversava, 

e quando eu fazia isso, os outros alunos quase demoliam a sala de aula. 

Nesse tempo, eu tinha uma amiga que estava formada recentemente 

e havia passado em um concurso da rede estadual de ensino, que quase 

desistiu de trabalhar, porque ela nunca tinha ouvido falar em inclusão. 

No final do ano de 1999 início de 2000, não era essa a realidade ainda, o 
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que estava acontecendo era a “integração”. O aluno era matriculado na 

escola regular e tinha que se adaptar ao ambiente. Mas essa colega foi 

chamada para trabalhar numa sala de recursos, e não sabia sequer o que 

era uma sala de recursos, ficava apreensiva, pois não sabia o que fazer 

nessa sala com os alunos.

Como no final da minha graduação, já se discutia sobre o processo de 

inclusão, decidimos - minha colega e eu - estudar juntas. Na época, não 

dispúnhamos de muito material, tanto teórico quanto pedagógico, mas 

fomos caminhando, procurando informações, materiais, orientações mais 

específicas. Saí da APAE de Júlio de Castilhos e fui trabalhar na APAE do 

município de Restinga Sêca, encontrando outra realidade no que tange 

aos recursos pedagógicos e materiais da instituição. 

No primeiro ano de trabalho nessa instituição, trabalhei com alunos 

adultos que faziam parte do que chamávamos, e hoje em dia ainda têm 

lugares que chamam por esse nome: as Oficinas Protegidas. Para mim foi 

um desafio, pois nunca tinha tido a experiência de trabalhar com adultos e 

muito menos de desenvolver algum trabalho de artesanato, mas enfrentei, 

com certa tranquilidade. E nas horas de folga, eu e minha amiga começamos 

a construir jogos pedagógicos, a fim de que ela pudesse atender os alunos na 

sua sala de recursos. Mas ela não aguentou a pressão dos colegas da classe 

regular e pediu transferência depois de um tempo para uma escola especial 

no interior do RS. Eu permaneci na APAE de Restinga Sêca por sete anos.

No ano de 2002, numa reunião de início de ano letivo, eu e uma pro-

fessora dessa escola que trabalhava com alfabetização resolvemos trocar 

de funções, ou seja, ela foi trabalhar com os adultos e eu com os pequenos, 

com estimulação e alfabetização. E isso foi muito bom para ambas, pois 

estávamos em lugares ‘trocados’. 

Ao contrário da outra instituição em que trabalhei, essa não tinha es-

cola especial e muito menos uma classe especial. Minha sala era de apoio 

pedagógico, que a meu ver era uma sala de recursos, pois os alunos frequen-

tavam a escola regular num turno e no turno oposto tinham atendimento 

comigo; e clínico também, com fisioterapia, fonoaudiologia e psicologia. 

Foi aí que eu aprendi, na prática, o que era trabalhar com alunos 

deficientes intelectuais, cada um com sua especificidade, com suas 
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potencialidades, com seus medos, com suas expectativas. Nesse lugar 

descobri o quanto eu amo a profissão de educadora especial. Todos os 

materiais que solicitava eram comprados; jogos, materiais sonoros, tintas, 

espelho, uma sala maravilhosa. 

Entretanto, também enfrentei obstáculos, alguns pais que estavam 

acostumados com o método de trabalho da professora anterior estranha-

ram alguns dos meus procedimentos pedagógicos. Então, fiz uma reunião 

com os pais, coloquei a eles como seriam os meus atendimentos, e mesmo 

assim eles queriam que eu continuasse atendendo os cinco alunos com 

Paralisia Cerebral na mesma sala. Daí se propôs que uma vez por semana 

eu trabalharia individualmente e outro dia em grupo, com música, histórias 

infantis, fantoches. No outro dia, após a reunião, a mãe de um aluno que 

não pôde estar presente me procurou, questionando-me sobre qual seria 

o método que eu iria utilizar com o filho dela para alfabetizá-lo. O aluno 

tem Paralisia Cerebral (Figura 1), problema de visão e comprometimento 

de membros inferiores e superiores, uma tarefa difícil para uma educadora.

Naquela época nem se falava em comunicação aumentativa/alternativa, 

então foi necessário contar com o apoio dos pais. Pedi para que trouxes-

sem de casa os rótulos de mantimentos que mais gostavam, os nomes dos 

programas de televisão, com a finalidade de reunir os elementos cotidianos 

com as ações pedagógicas da escola (Figura 2). Aliado a essas questões, 

conversei várias vezes com os pais, pois eles é que estão praticamente o 

tempo inteiro com os filhos e identificam melhor seu desenvolvimento 

e suas necessidades pedagógicas. Então, fiz um painel para cada um dos 

cinco alunos, apenas um falava, então trabalhava muito com cartazes pa-

péis coloridos. Foram alguns meses de trabalho intenso, mas valeu a pena, 

no final de dois anos, meus alunos com Paralisia Cerebral e eu já tínhamos 

uma comunicação intensa e uma troca maravilhosa de conhecimentos. 

Com um dos alunos que se comunicava verbalmente, comecei a trabalhar 

com alfabeto tátil. Ele era muito inteligente, com excelente capacidade 

mnêmica. Além desses alunos, eu também atendia a outros alunos com 

Síndrome de Down, Autismo, Deficiências Múltiplas e cegueira. 

Como a grande maioria dos alunos eram atendidos pelos demais 

profissionais da instituição, fazíamos reuniões semanais para discutirmos 
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sobre os casos, o que estava dando certo, o que estava dando errado, em 

que podíamos melhorar, era uma equipe bastante unida e comprometida.

Concomitantemente com o trabalho na APAE, comecei a trabalhar 

numa escola Estadual no município de Cacequi/RS, numa sala de re-

cursos, permaneci durante sete anos. Era uma instituição excelente, 

com uma equipe diretiva democrática que favorecia o trabalho escolar. 

Parecia uma escola particular, porque tinha tudo que precisava para 

desenvolver o trabalho pedagógico. Os colegas de trabalho, sempre 

dispostos a ajudar, a estudar e comprometidos com a inclusão dos 

alunos com deficiência. Mas acredito que isso tivesse bastante relação 

com a direção da escola, representada por uma pessoa extremamente 

aberta, que sempre procurou fazer o melhor para os alunos, sejam eles 

com algum comprometimento ou não. Foi nesse tempo que recebi a 

Sala de Recursos Multifuncional, e então resolvi aprofundar meus co-

nhecimentos sobre o AEE, uma vez que nós, professores, não devemos 

nunca parar no tempo, ainda mais com as novas tecnologias que estão 

aí pra nos auxiliar. Se não soubermos utilizá-las, torna-se difícil realizar 

um trabalho efetivo com nosso aluno.

o atendimento educacional especializado  
na perspectiva da educação inclusiva 

A partir das Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação 

Básica (BRASIL, 2001), e com a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) o AEE começa a ser 

colocado em prática nas redes de ensino.

O AEE está baseada nos pressupostos de que todo o aluno, independen-

te de suas necessidades educacionais especiais, etnia, gênero, diferenças 

linguísticas, religiosas, sociais, culturais, entre outras, tem o mesmo direito 

de acesso à escolarização, com o grupo de sua faixa etária e que a escola 

deve acolher e valorizar as diferenças (BRASIL, 2008).

No entanto, para que esses pressupostos legais e conceituais se con-

cretizem na prática, é preciso que haja uma ressignificação das práticas, 

tanto da escola regular como da escola especial. 
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A expressão Atendimento Educacional Especializado foi, durante muito 

tempo, entendida de forma equivocada, como se fosse sinônimo da es-

colarização realizada pela escola/classe especial, e durante longo período 

alimentou as práticas educacionais voltadas a alunos com deficiência, bem 

como a formação de professores de educação especial especificamente 

para atuarem nessas escolas e classes especiais. 

O Atendimento Educacional Especializado diferencia-se totalmente 

da escolarização, ele deve ser oferecido em horário oposto às aulas, para 

que o aluno possa frequentar as turmas do ensino regular.

É importante ressaltar que o AEE deve caminhar junto ao trabalho 

desenvolvido na sala de aula comum. Batista e Mantoan (2005, p. 31), 

referindo-se à importância dessa interlocução, chamam a atenção para 

que ela não se caracterize como “[...] uma forma de orientação pedagógica 

do professor especializado para o professor comum e vice-versa, mas a 

busca de soluções que venham a beneficiar o aluno de todas as maneiras 

possíveis e não apenas para avançar no conteúdo escolar”.

De acordo com o documento Sala de Recursos Multifuncionais (AL-

VES, 2006), o Atendimento Educacional Especializado deve ser uma ação 

dos sistemas de ensino para acolher a diversidade ao longo do processo 

educativo. Constitui parte diversificada do currículo dos alunos com ne-

cessidades educacionais especiais, organizado institucionalmente para 

apoiar, complementar e suplementar os serviços educacionais comuns. 

figura 1 – Aluna com Paralisia Cerebral fazendo uso da Comunicação  
Aumentativa/Alternativa, com auxílio da profissional de apoio.
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escola três de maio: quebrando barreiras, ensinando 
e aprendendo a conviver na diversidade

Proporcionar às crianças com necessidades educacionais especiais uma 

educação de qualidade e respeito às diferenças ainda é um desafio. Nos 

últimos dez anos, período em que a inclusão se tornou realidade nas es-

colas regulares, o que se viu e ainda vê são instituições atendendo esse 

novo aluno e aprendendo a fazer inclusão. Ainda é muito comum casos 

de professores que recebem alunos com algum tipo de deficiência e 

sentem-se sozinhos e sem apoio, sem recursos ou formação para realizar 

um bom trabalho. Contudo, a tendência felizmente é que essa realidade 

se modifique, embora de forma lenta e desigual. O importante é que em 

muitas escolas a inclusão já é um trabalho realizado em equipe e isso, com 

certeza, faz diferença em muitos aspectos, mas um dos mais importantes 

é na aprendizagem dos alunos inclusos.

Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Três de Maio, localizada 

no município de Agudo/RS, a realidade da educação inclusiva está acon-

tecendo de forma gradual, e a cada dia se comprova que a convivência 

com as diferenças propicia enriquecimento, pessoal e profissional a todos 

os que fazem parte do contexto escolar.

Neste ano, foram matriculadas na escola duas alunas: uma com de-

ficiência intelectual (sete anos) e outra com paralisia cerebral (10 anos). 

Ambas vieram de uma instituição de ensino filantrópica, e até então não 

tinham frequentado uma escola regular.

Num primeiro momento foi um choque para todos os professores, 

funcionários e alunos dessa escola ao entrar em contato com as duas 

meninas inclusas, tão “diferentes”, cada uma com suas peculiaridades, 

limitações e potencialidades.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que “Os sis-

temas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 

educação de qualidade para todos” (BRASIL, 2001).
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Apesar das dificuldades com o trabalho a ser desenvolvido com essas 

alunas, no primeiro momento, tínhamos que cumprir o que diz a lei. Pro-

curamos realizar um trabalho de socialização das meninas na escola, para 

depois desenvolver estratégias de aprendizagem que fossem significativas 

a elas. Traçamos objetivos que contemplassem não somente as alunas 

incluídas, mas também todos os alunos da escola. Os objetivos delineados 

para essa ação foram os seguintes:

•	 Proporcionar ação educativa, sem discriminação e que oportunize 

o respeito à dignidade da pessoa, direito de igualdade de oportu-

nidade, à liberdade de aprender e de ser diferente;

•	 adequar o atendimento educacional às necessidades de cada aluno, 

respeitando as diferenças individuais;

•	 promover ações interativas que levem a socialização do grande 

grupo;

•	 criar condições adequadas para o desenvolvimento pleno de suas 

potencialidades, com vistas à inclusão total no ensino regular;

•	 avaliar as necessidades das alunas, pensando nas estratégias a 

utilizar e fazer adaptação dos materiais;

•	 realizar encontro semanal da professora da classe comum com a 

professora do AEE;

•	 proporcionar formas diversificadas de comunicação; 

•	 estimular o envolvimento de toda comunidade escolar no processo 

de inclusão educacional;

•	 esclarecer aos professores questões referentes às necessidades 

educacionais especiais apresentadas pelas alunas em sala de aula. 

Com a finalidade de que tais objetivos pudessem ser alcançados, uma 

vez que o projeto de inclusão está em andamento, estamos desenvol-

vendo orientações e esclarecimentos por meio de reuniões e estudos 

mensais. As avaliações pedagógicas com as alunas foram realizadas no 

início do ano letivo e sempre quando se fizeram necessárias. Obser-

vações na sala de aula e conversas com os professores são realizadas 

semanalmente de forma individual (professor do AEE e professor da 
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classe comum), além da construção de pastas de comunicação com a 

aluna paralisada cerebral, brincadeiras, jogos e histórias com toda a 

turma na qual as alunas estão inclusas.

Até o presente momento temos resultados significativos e importantes. 

Podemos destacar que os professores estão conseguindo realizar ativi-

dades na sala de aula, contemplando todos os alunos, mudando apenas 

as estratégias e os recursos utilizados. Os alunos passaram a aceitar suas 

colegas, auxiliando-as nas tarefas, brincando na hora do recreio, fazendo 

com que elas se sintam realmente parte da turma e da escola. A equipe 

diretiva, preocupada com a questão, buscou recursos e pessoal (estagiária) 

para apoiar a professora da classe. 

figura 2 – Aluna no AEE com Educadora Especial.

Dessa forma, as condições de trabalho dos professores melhoraram, 

pois eles passaram a atuar em conjunto com um profissional responsável 

pelo AEE, tendo, assim, consciência de que o aluno com deficiência não 

é responsabilidade somente sua, mas sim de toda comunidade escolar. 

Esperamos que até o final do ano letivo consigamos resultados ainda mais 

significativos, uma vez que visamos construir uma escola que realmente 

seja inclusiva, com uma educação de qualidade e igualitária para todos, 

quebrando barreiras, ensinando e aprendendo a conviver na diversidade, 

bem como nos diz o título de nosso projeto. A sala de recursos multifun-

cional, mostra ser um excelente dispositivo com recursos pedagógicos que 

facilitam o desenvolvimento dos alunos.
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conclusão

Os resultados são pequenos, mas crescentes e animadores. É o que 

ocorre na nossa escola, que fica localizada no interior do estado do 

Rio Grande do Sul. Procuramos e desejamos aplicar de forma efetiva o 

paradigma da inclusão, partindo do pressuposto de que todos os alunos, 

com ou sem deficiência, têm o direito de contribuir para a melhoria da 

qualidade de vida da sociedade.

Acreditamos também que o despreparo dos professores não pode 

continuar servindo de desculpa para impedir a inclusão escolar de pessoas 

com deficiências. Se não estamos preparados, precisamos com urgência 

nos preparar. E uma verdadeira preparação começa com a possibilidade 

e o desafio de acolher as diferenças na sala de aula e pela busca de novas 

alternativas educacionais. Portanto, é responsabilidade de todos, pais, 

professores, supervisores, orientadores educacionais, cumprir com as leis 

e realmente fazer a diferença na vida de uma pessoa com necessidades 

educacionais especiais. Por isso estamos fazendo nossa parte, ao consoli-

dar de forma efetiva a inclusão, onde os alunos com deficiência são vistos 

como sujeitos de sua própria educação, independente de suas limitações, 

e proporcionar a experiência fundamental e absolutamente necessária 

da cidadania. 
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➐ 
O AEE NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
reconhecendo potenciais de aluno  

com deficiência visual

charline fillipin machado

a educação especial hoje se caracteriza como modalidade de ensino 

transversal, perpassando por todos os níveis, etapas e modalidades, não 

sendo mais um sistema paralelo como permaneceu por um longo período 

na história educacional de nosso país. (BRASIL, 2008). Dessa forma, tem-se 

em vista a transversalidade da Educação Especial, que inicia na educação 

infantil e perpassa todas as etapas e modalidades da educação. Logo, o 

objetivo deste texto é expor questões inerentes à prática do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) ao aluno com Deficiência Visual na Educação 

Infantil. O presente relato busca apresentar práticas desenvolvidas no AEE 

em Sala de Recursos Multifuncional, do Tipo I, com aluno com baixa visão. 

Neste momento, cabe salientar quem é o sujeito com o qual foram 

realizadas as práticas expostas aqui. Primeiramente, destaca-se que no de-

correr do texto será referido ao aluno pelo nome fictício Gean, com o fim de 

preservar a identidade da criança. Este aluno possui deficiência visual, mais 

especificamente baixa visão, conforme laudos médicos devido ao diagnós-

tico de Glaucoma congênito (CID Q 15.0) e Aniridia (CID H 21.9). A criança 

nasceu com problemas de visão, em 4 anos de vida já passou por diversos 
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procedimentos cirúrgicos e transplantes de córnea. Sua visão é bastante 

reduzida, sendo que possui um resquício visual maior no olho esquerdo. É 

uma criança muito inteligente, esforçada e madura para sua idade. 

 No período realizado o AEE que é apresentado neste relato, o aluno 

estava com 4 anos de idade, regularmente matriculado em uma escola 

Municipal de Educação Infantil na região central do Rio Grande do Sul, fre-

quentando uma classe de Pré-I e recebendo o AEE em turno inverso uma 

vez por semana. Cabe destacar que o trabalho do AEE não se restringia 

apenas à sala de recursos multifuncional, mas também as intervenções e 

acompanhamento em sala de aula e demais espaços escolares, assim como 

o apoio e trocas de informação/experiências com a mãe. Nesse sentido, 

de acordo com Bruno (2006, p. 15) “diálogo contínuo e a participação da 

família no projeto educacional são fatores preponderantes para o atendi-

mento das necessidades específicas e o sucesso na inclusão das crianças 

com deficiência visual em creches e pré-escolas.” Esses momentos foram de 

extrema importância para reconhecer as necessidades e principalmente as 

potencialidades do aluno e, assim, desenvolver o seu Plano de Atendimento.

No desenvolvimento do trabalho realizado com Gean, percebeu-se 

que ele apresentava algumas características peculiares para sua idade, 

como uma linguagem avançada, o uso de termos além do esperado para 

sua idade. Além disso, usava argumentos para persuadir e convencer as 

pessoas de suas intenções. Com personalidade forte, perfeccionista, educa-

do, apresentava interesses próprios e demonstrava bom desempenho nas 

atividades propostas. Evidenciava conhecimento das habilidades básicas 

a sua etapa escolar. No entanto, era frequente na fala dos professores o 

desconhecimento dos potenciais do aluno, na maioria das vezes ressaltando 

as falhas e o que o aluno não conseguia realizar. 

Muitas das habilidades e potenciais que Gean apresentava não eram 

percebidas no ambiente escolar, principalmente devido ao fato de que 

nesse momento escolar eram valorizadas principalmente questões visuais, 

como o desenhar, o pintar. Sendo assim, alguns conceitos e habilidades 

podiam não ser percebidos no seu desenvolvimento em sala de aula, 

porém, ao trabalhar de forma adaptada às suas necessidades, o aluno 

demonstrava bom desempenho.
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No entanto, sua coordenação motora não apresentava o mesmo 

desempenho, tanto a fina quanto a ampla. Esse aspecto pode ser 

entendido através de conversa com a mãe, a qual traz que não foi 

estimulada sua coordenação em função do medo e cuidado excessivo 

com a área dos olhos devido seu histórico de procedimentos cirúrgicos 

e recuperação/adaptação. Dessa forma, a mãe confirma que apesar de 

oferecer diversos meios de estimulação do filho, em relação à coorde-

nação motora, principalmente fina, houve falha, pois havia receio ao 

permitir o uso de alguns objetos manuais, para que a criança não se 

machucasse. Essas atitudes estão historicamente presentes nas vidas 

de muitas crianças com deficiência visual, e

[...] leva muitas vezes à atitude de superproteção tais como 

protegê-las em casa ou em escolas especiais, guiar ou conduzir 

a criança, evitar que brinque com crianças videntes, deixá-la 

sentada para não se machucar, falar por ela ou tentar resolver 

os seus problemas (BRUNO, 2006, p. 11).

Nesse caso, a superproteção não era tão evidente, na escola eram 

oportunizados momentos de exploração, no entanto, em algumas 

ocasiões, por não serem reconhecidas as capacidades do aluno, sua 

participação não era plena.

Dando continuidade ao relato, destaca-se que o AEE teve como principal 

objetivo desenvolver habilidades básicas pré-escolares como expressão 

corporal, discriminação de cores, espessuras, formas, tamanhos e tex-

turas, operações lógicas, desenvolvimento da atenção e concentração e, 

sobretudo, buscou-se desenvolver conceitos trabalhados em sala de aula, 

porém de forma adaptada que favorecesse suas especificidades. Em con-

sonância, o Decreto 7.611 traz como um dos objetivos do AEE “fomentar 

o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 

barreiras no processo de ensino e aprendizagem” (BRASIL, 2011, art.III). 

Assim, como forma de complementar seu desenvolvimento e aprendizado, 

foi necessária a utilização de recursos não ópticos, principalmente a cons-

trução de materiais adaptados, modificação nas formas de desenvolvimento 

e ambiente. De acordo com Sá (2011, p.192):
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Recursos não ópticos são os meios e as alternativas que modificam 

as condições de recepção do estímulo ou as suas características 

para que seja melhor percebido pela visão. Em outras palavras, são 

modificações ou adaptações relativas ao material ou ao ambiente 

físico como as cores, os contrastes, a iluminação, as relações 

espaciais e as variações do tempo dentre outras.

Tais adaptações consistiram principalmente na criação de materiais 

com contrastes, uso de cores intensas, materiais ampliados e móveis que 

facilitassem seu manuseio e aproximação para visualização. Dentre esses 

se destaca a criação de dominó de formas geométricas em alto relevo e 

cores contrastantes, jogos de encaixe com velcro e fundos contrastantes, 

mural de números com contraste e velcro, uso de formas móveis em EVA 

ao invés do desenho das mesmas, bordas ampliadas e/ou em alto relevo 

para desenhos, entre outros.

ação pedagógica na sala de recursos multifuncional: 
o aee na educação infantil

Considerando aqui a Educação Infantil, é possível destacar a importância 

dessa etapa escolar para os alunos com necessidades educacionais espe-

ciais, pois é o período em que se desenvolvem as bases necessárias para a 

construção do conhecimento e seu desenvolvimento global. 

Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comu-

nicação, a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, 

cognitivos, psicomotores e sociais e a convivência com as dife-

renças favorecem as relações interpessoais, o respeito e a valo-

rização da criança. Do nascimento aos três anos, o atendimento 

educacional especializado se expressa por meio de serviços de 

intervenção precoce que objetivam otimizar o processo de de-

senvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de 

saúde e assistência social (BRASIL, 2008, 16).

A Educação Infantil parte de um trabalho essencialmente peda-

gógico, pois são tomados como pontos de partida a realidade e os 
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conhecimentos infantis, as atividades são planejadas com o objetivo 

de aquisição de habilidades e novos conhecimentos para os educandos. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 

1998, p.13) traz como eixo do trabalho pedagógico “o brincar como forma 

particular de expressão, pensamento, interação e comunicação infantil e a 

socialização das crianças por meio de sua participação e inserção nas mais 

diversificadas práticas sociais, sem discriminação de espécie alguma”. Assim, 

a prática educativa na educação infantil (BRASIL, 1998) tem como objetivos 

o atendimento das necessidades psicossociais da criança, desenvolvimento 

de sua autonomia, cuidados com a saúde e o próprio bem-estar, a fim de 

criar possibilidades para o seu desenvolvimento global, como a estimu-

lação da criatividade, cooperação, criticidade, socialização e o estímulo 

das diferentes linguagens. Todos esses aspectos são levados em conta, as 

intencionalidades e situações de comunicação, compreensão e expressão 

de ideias, para que assim ocorra o processo de construção de significados.

Nesse sentido, a inclusão escolar desde os primeiros anos de vida, ou 

seja, na Educação Infantil, é fundamental para que a criança com deficiência 

visual desenvolva todas as habilidades mencionadas, em potencial. Pois, 

[...] a deficiência visual, por si só, não acarreta dificuldades cogni-

tivas, emocionais e de adaptação social. Entretanto, as formas de 

interação, comunicação e significados socialmente construídos 

são fatores determinantes para o processo de desenvolvimento, 

aprendizagem e adaptação social das crianças com deficiência 

visual. (BRUNO, 2006, p. 11).

Na proposta inclusiva de educação infantil, o currículo e os objetivos 

gerais compreendem as mesmas expectativas, conforme o Referencial 

Curricular Nacional para Educação Infantil (BRASIL, 1998), não requerendo 

um currículo especial, mas fazendo ajuste e modificações nos procedi-

mentos didáticos e objetivos específicos que venham a contribuir para o 

desenvolvimento desses alunos.

Logo, no que se refere à prática de AEE com Gean, foi principalmente 

realizado o desenvolvimento e aprimoramento de suas potencialidades, 

buscando oportunizar adaptações e recursos que permitissem ao aluno 



104

realizar atividades que, em sala de aula, se tornavam difíceis, assim como 

serem percebidas suas capacidades. Para tanto, fez-se uso de materiais 

e recursos disponíveis na sala de recursos, além da criação de materiais 

e pequenas adaptações nas atividades de acordo com suas necessidades. 

Sendo assim, acredita-se que com a “orientação adequada, algumas 

mudanças e adaptações na escola, no currículo e na maneira de inte-

ragir e ensinar, todas as crianças podem se beneficiar da convivência e 

aprendizagem junto com outras crianças que aprendem por caminhos 

diferentes.” (BRUNO, 2006, p.12).

Primeiramente, destaca-se que todo planejamento da prática com Gean 

partia do interesse do aluno, de suas curiosidades e preferências. Como forma 

de exemplificar, destaca-se um bloco de atividades planejadas através do 

interesse que partiu do aluno. Gean, por ser bastante curioso, apresentava 

necessidade de conhecer elementos da natureza que, por sua vez, decor-

rente de sua deficiência visual, tornavam-se difíceis de serem vistos, como 

o arco-íris. Assim, esse foi um tema que norteou o trabalho com diversos 

objetivos, desde o reconhecimento de cores, quantidade, escrita, coorde-

nação motora, até o entendimento do que é e como se forma o arco-íris.

O tema partiu da fala espontânea do aluno, ao apresentar sua curiosi-

dade e vontade de conhecer o arco-íris, sendo que, em atividades iniciais 

que envolviam cores, remetiam ao arco-íris dando sugestões do tipo: “Tive 

uma ideia: nós poderíamos fazer um arco-íris, com todas as cores!”. Sendo 

assim, foi realizado um grupo de atividades que envolviam essa temática. 

A primeira foi a exposição de diversas imagens de arco-íris que tinham as 

cores bem definidas e contrastantes. Essas imagens foram visualizadas 

pelo aluno através do uso de notebook que faz parte dos materiais da 

Sala de Recursos. O uso desse recurso permitiu ao aluno a aproximação ao 

seu campo de visão, além de ser possível controlar a luminosidade. Nesse 

momento, o aluno foi instigado a reconhecer as cores que compõem o 

arco-íris, quantas são e confrontar com suas proposições, que eram de 

que o arco-íris teria “todas as cores”, por exemplo. 

Após a exploração desses conceitos, em um segundo momento foi 

apresentado, também através do notebook, um vídeo chamado “Kika - de 

onde vem o arco-íris”, o qual explica como se forma o arco-íris. O aluno, 
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apesar de sua idade, demonstrou entendimento da explicação, interagindo 

e respondendo de acordo com o ensinamento do vídeo. Logo, a próxima 

atividade foi a criação de um arco-íris “bem grande”, nas palavras de Gean, 

este foi construído através de faixas de EVA, dispostas ao aluno para que 

colasse as cores de acordo com a explicação do vídeo. Os próximos mo-

mentos constituíram na criação de cenário com arco-íris feito com tinta 

guache e após com massa de modelar.

Em atividades como essas e, também outras que façam uso de ma-

teriais visuais, pode-se contar com os recursos ópticos disponíveis na 

Sala de Recursos, entre eles se destaca a lupa eletrônica, a qual torna 

possível ampliar materiais, como, por exemplo, livros de literatura in-

fantil clássicos, para serem visualizados na tela do computador, ou no 

monitor LCD grande ligado ao computador nas salas que possuem o 

equipamento. Outros recursos ópticos disponíveis na sala de recursos são 

lupas manuais e lupas em régua. No entanto, no caso de Gean, por estar 

na educação infantil, estes recursos não foram muito explorados, pois 

são mais usados no ensino fundamental. Tornando-se mais significativo 

para seu desenvolvimento realizar pequenas adaptações, ampliações e 

o manuseio de materiais concretos, móveis.

Dessa forma, a prática relatada foi realizada principalmente por meio 

de materiais criados de acordo com as necessidades e interesses do aluno. 

Nesse sentido, encontra-se entre as atividades desenvolvidas, o uso de 

um dominó de texturas, criado a partir de sua necessidade de exploração 

tátil. Descrição do material: jogo de dominó contendo 21 peças, construído 

com base de papel cartão e contendo seis texturas diferentes: algodão, 

EVA, lixa, arroz, tecido e papel contact (Figura 1). Por meio desse jogo 

teve-se como objetivo, além da estimulação e percepção tátil, desenvolver 

comparação e correspondência entre as texturas, comparar sensações de 

cada textura, buscar identificar os diferentes materiais usados para cada 

textura, estimular a memória, trabalhar com regras de jogo.

Sendo assim, o primeiro momento da atividade consistiu na exploração 

do material, quando Gean pode manusear livremente as peças fazendo 

correspondências. Em um segundo momento foi realizada a exploração 

das texturas, o aluno relacionava-as com as sensações que cada uma lhe 
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trazia, apontando as que mantinha preferência e as que lhe desagradavam. 

Logo foi instigado à criança descrever com quais materiais foram feitas as 

texturas. O arroz foi o primeiro material identificado pelo aluno.

figura 1 – Peças do jogo Dominó de Texturas, 2013.

No terceiro momento iniciou-se o jogo com regras. Inicialmente, apenas 

com a regra de encontrar no jogo as peças com as texturas correspondentes 

às suas. Só após o aluno ter se familiarizado com as características do jogo 

(Figura 2) e correspondência às diferentes texturas, foi iniciado com as 

regras do jogo tradicional de dominó, buscando localizar as texturas iguais 

somente nas extremidades. Cabe destacar que essas atividades, assim como 

outras relatadas, foram desenvolvidas no decorrer de vários atendimentos.

figura 2 – Jogo Dominó de Texturas, 2013.
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Outro jogo criado para o aluno a partir de seu interesse foi o Dominó 

de formas Geométricas (Figura 3). Esse material é composto por 36 peças 

contendo combinações de 4 formas geométricas (triângulo, quadrado, 

retângulo e círculo) e 6 cores diferentes (laranja, vermelho, branco, azul, 

verde escuro, verde claro e lilás). Foi construído com base de papel-cartão 

preto para oferecer o contraste com as cores, que por sua vez foram es-

colhidas tendo em vista os melhores contrastes. Visando as adaptações 

necessárias a Gean, além do contraste, as peças foram construídas com 

as formas em alto relevo usando para tanto E.V.A. 

O interesse do aluno e consecutiva criação do material foi devido ao 

fato de Gean estar aprendendo as formas geométricas e as cores, então 

esses eram temas que despertavam interesse. Acredita-se que até mesmo 

pelo fato de querer mostrar seu conhecimento, que na maioria das vezes 

não tinha espaço em sala de aula. As cores eram um tema que ele buscava 

a todo tempo mostrar que sabia, fazendo muito esforço para reconhecê-

-las, principalmente as cores claras. Para reconhecer as cores aproximava 

os materiais do olho que mais tem resquício visual, muitas vezes cobrindo 

o outro que lhe atrapalhava. Na figura 3, pode-se observar o desenvolvi-

mento da atividade realizada com Gean.

figura 3 – Jogo Dominó de Formas Geométricas, 2013.

Dando continuidade ao tema formas geométricas, que estava sendo 

trabalhado em sala de aula, apresentam-se aqui alguns exemplos de ativi-

dades adaptadas a partir de suas necessidades. Como mencionado anterior-
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mente, pequenas modificações no modo de realizar uma atividade podem 

ser significativas para o aluno com baixa visão. Nesse sentido, a turma em 

que Gean estava incluído fazia uso de uma apostila padronizada a que o 

município aderiu. Nesse material, muitas atividades eram por meio do de-

senho, no caso do estudo com as formas geométricas havia, por exemplo, 

atividades em que os alunos usariam as formas apresentadas na apostila 

para criarem figuras. Essa atividade em sala de aula foi difícil para Gean, 

pois ele não conseguia representar graficamente as formas geométricas.

No entanto, no AEE, ao serem dispostas diversas formas geo-

métricas de E.V.A. de diferentes tamanhos, em que o aluno poderia 

manusear e aproximar de seu campo de visão, ele apresentou grande 

desempenho, demonstrando muita criatividade. No início da atividade, 

foi necessária a mediação, mostrando ao aluno como poderia montar 

algumas formas e, assim, construindo algumas formas com o aluno 

(Figuras 4, 5 e 6). A partir disso, Gean surpreendeu na realização da 

atividade, procurava as formas que iria precisar já tendo uma lógica 

esquematizada para a figura que iria montar. 

Uma das primeiras figuras que o aluno quis montar foi a bandeira do 

Brasil, surgindo esta ideia sem nenhuma intervenção do professor. Ao ini-

ciar, falou que precisava de uma forma verde, então, quando questionado 

qual forma, logo localizou um quadrado, respondendo: “quadrado”. E assim 

por diante foi procurando as cores e as formas que precisava. Quando se 

acreditava que estava pronto, Gean disse que precisava de um retângulo, 

sem entender qual a finalidade do retângulo, esperou-se o aluno usá-lo, 

então percebeu-se que era o mastro que ele queria colocar. (Figura 5).

figura 4 – Figuras criadas a partir das formas geométricas, 2013.
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figura 5 – Bandeira do Brasil 
criada com as formas, 2013.

figura 6 – Ônibus criado a partir 
das formas geométricas, 2013.

Também foram necessárias algumas adaptações simples e imediatas 

no ambiente escolar, como por exemplo, a ampliação e/ou construção 

de margens grossas com caneta hidrocor ou hidrográfica em imagens, 

desenhos e atividades propostas em aula. Essa simples ação fazia com que 

o aluno pudesse desenvolver a mesma atividade que seus colegas com 

mais autonomia, pois na maioria das vezes se sentia desmotivado e até 

reagia ao realizar certas atividades em que não conseguia com êxito. As 

margens grossas e ampliações e até mesmo a substituição por desenhos 

com menos traçados, no caso da atividade de pintar, contribuíram para 

que o aluno se sentisse capaz, pois a maioria das atividades de pintura 

e desenho eram apenas rabiscos como colocava a professora. Na figura 

7, encontra-se um exemplo de desenho em que Gean teve êxito em sua 

pintura, cuidando para não passar da margem.

figura 7 – atividade de pintura com bordas grossas, 2013.
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Continuando a descrição de materiais criados para serem desenvolvidos 

no Atendimento Educacional Especializado com Gean, têm-se ainda os 

murais de encaixes, os quais foram construídos com base de papel cartão 

e contendo imagens de E.V.A. com espaços para serem encaixadas algumas 

formas geométricas, sendo estas fixadas através de velcro. (Figuras 8 e 

9). Os espaços de encaixe das formas são de fundo preto para favorecer o 

contraste com as cores das figuras. Nas atividades com este material foi 

possível explorar além das formas, tamanhos, cores, também a relação de 

correspondência, lateralidade, direção, dimensão, coordenação motora 

para realizar os encaixes, entre outros. 

figura 8 – painel de encaixe – 
Escola, 2013.

 
figura 9 – painel de encaixe – 

Trem, 2013.

No decorrer dos atendimentos, a turma do Pré também adentrava ao 

conhecimento dos principais conceitos de números e quantidades, assim 

como as letras dos seus nomes. Dessa forma, muitas das atividades desen-

volvidas no AEE envolviam tais aspectos como forma secundaria. Assim 

como em alguns atendimentos, foram desenvolvidas atividades dirigidas com 

tais objetivos. Como forma de exemplificar, apresenta-se, a seguir, (Figura 

10) uma atividade desenvolvida através do Mural dos Números, o qual foi 
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construído em folha de E.V.A. preta contendo a sequência numérica de 1 

até 10, com numerais e quantidades (representados por diferentes formas). 

As peças continham uma face com velcro para a criança relacionar os nu-

merais as suas quantidades, e foram usadas as cores branca e amarela, por 

oferecer contraste com o preto. Várias atividades foram realizadas a partir 

desse material, desde o reconhecimento dos números e sua ordem, como as 

quantidades que cada numeral representava. Um exemplo foi com o uso do 

dado surpresa que contém quatro entradas para inserir a mão. Neste foram 

alocados em sua parte interna os numerais, assim, o número que o aluno 

retirasse deveria tentar reconhecer e representar no mural sua quantidade. 

figura 10 – Mural dos número, 2013.

O material com números (Figura 10) é um exemplo de atividade 

em que o aluno mostra êxito no seu aprendizado, pois por meio dele é 

possível reconhecer os seus potenciais, uma vez que o reconhecimento 

de números e de letras não eram percebidos pelos professores em sala 

regular. O manuseio com materiais de tamanho acessíveis e o contraste 

foram suficiente para que Gean logo construísse seu conhecimento de 

número e quantidades. Nesse sentido, pode-se destacar também o uso do 

tapete de alfabeto - encaixe, material que compõe os recursos da Sala de 

Recursos Multifuncional (Figura 11), o qual é constituído de bases grande 

de E.V.A. contendo os encaixes das letras. Esse recurso foi favorável por 

apresentar as letras em tamanho grande e possibilitar o encaixe na base 

correta, o que tornou possível perceber o reconhecimento de algumas 

letras, sobretudo as de seu nome, indo contra a percepção da professora 
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de sala regular. Sendo assim, pode-se considerar que reconhece o próprio 

nome, porém a grafia deve ser avaliada de forma diferenciada, consideran-

do suas peculiaridades. Assim, não deve ser avaliado apenas o expressar 

manualmente, mas outras formas que mostrem o entendimento do aluno. 

figura 11 – Tapete de alfabeto – encaixe, 2013. 

Tendo em vista a sua necessidade de desenvolver habilidades corpo-

rais como o equilíbrio corporal, noções de direção e sentido, segurança, 

coordenação, foi construído um jogo, denominado Amarelinha das formas 

(Figura 12). Para a construção desse material, foi tomado o cuidado de 

cada forma ter uma base contrastante com a forma e com a base do jogo, 

para facilitar a visualização do aluno ao jogar. Para o desenvolvimento das 

atividades com esse material, foi realizada, inicialmente, a exploração com 

o aluno, para que ele relembrasse as formas e as cores, e também como 

forma de avaliar se o material estava adequado a sua necessidade. 

Em momento posterior foi realizado o jogo, podendo pisar em todas 

as formas para exercitar o pular, a coordenação, o equilíbrio e ir se familia-

rizando com o jogo. Logo, eram acrescentados desafios, ou seja, o aluno 

deveria jogar o dado surpresa, o qual continha em cada lado uma forma, 

assim não poderia pisar onde tivesse a forma que caiu no dado. Por fim, 

foi realizado novamente, porém usando como critério no dado as cores. 

Após desenvolver algumas vezes essa atividade, percebeu-se que Gean foi 

melhorando a sua coordenação e equilíbrio, além de se mostrar menos 

receoso em atividades corporais e de movimento. Na figura 12, o aluno 

aparece realizando a atividade.
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figura 12 – Amarelinha das formas, 2013.

O desenho da figura humana e o reconhecimento das partes do corpo 

(Figura 13) são outras habilidades trabalhadas na educação infantil, sendo 

que na turma do Pré I, frequentada por Gean, muitas atividades eram de-

senvolvidas nesse sentido, sendo bastante usado o desenho, o recorte e 

o pintar, habilidades difíceis para ele. Assim, através do recurso disponível 

na sala de recursos, o conjunto de esquema corporal em madeira, pôde-

-se avaliar o reconhecimento da figura humana. Apesar de não conseguir 

desenhar, em razão de sua deficiência, através do material demonstrou 

entendimento, nomeando e localizando todas as partes do corpo, além 

de relacionar com seu próprio corpo.

figura 13 – esquema corporal em madeira, 2013.

Destacando o uso dos materiais disponíveis na Sala de Recursos Multi-

funcional, encontra-se também o quebra-cabeça superposto (Figuras 14, 15) 

na sequência lógica (Figura 16), o qual contém quebra-cabeças com quatro 
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camadas em moldura plástica que representam os estágios de vida do ser vivo. 

Esse material, para a faixa etária de Gean, é principalmente usado como encaixe, 

como quebra-cabeça comum, sendo que o fato de ser em peças de madeiras, 

grandes e com poucos encaixes, favorecia a realização da atividade. Porém, ao 

perceber o desenvolvimento, curiosidade e potencial do aluno, também foi de-

safiado a montar as imagens fora da moldura, assim como realizar a sequência 

lógica do ciclo de vida de alguns animais. Ele necessitou de auxílio apenas no 

início, pois com sucesso realizou os desafios, conseguindo ainda relacionar cada 

parte do jogo às etapas da vida do ser vivo que estava montando. 

Dessa forma, essa atividade, assim como outras, foi realizada como 

forma de estimulação e enriquecimento dos potenciais do aluno, pois, Gean 

demonstrava interesse e curiosidade em alguns assuntos, apesar de não 

serem comuns para sua idade. Em muitos momentos tinha a possibilidade 

de ir além do que era apresentado.

 

figura 14 – Quebra-cabeça superposto na moldura, 2013. 

figura 15 – Quebra-cabeça sem a moldura, 2013.
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figura 16 – Quebra-cabeça superposto na sequência lógica  
mostrando os estágios de vida da galinha, 2013.

conclusão

A Educação Infantil é uma etapa de ensino muito importante para qualquer 

criança, principalmente para uma criança com deficiência. No entanto, 

por muito tempo não foi reconhecida como tal. Nesse sentido, a prática 

realizada com Gean demonstrou os benefícios que lhe trouxe e irá trazer 

em sua vida, por ter iniciado sua escolarização desde a Educação Infantil. 

Da mesma forma, a oferta de Atendimento Educacional Especializado 

ao aluno ainda nessa etapa de escolarização foi fundamental para a sua 

inclusão escolar e pleno desenvolvimento. 

Destaca-se que em muitos momentos suas capacidades não eram per-

cebidas em sala de aula regular, até mesmo pelo fato de que nesse período 

escolar são valorizadas principalmente questões ligadas ao visual. No en-

tanto, com atenção e mediação individual, sobretudo através de atividades 

e materiais adaptados às suas necessidades, foi possível perceber o grande 

potencial do aluno, destacando-se em muitas habilidades em relação à turma.

Ter recebido atendimento favoreceu, principalmente, o reconheci-

mento das capacidades do aluno, fazendo com que professores, colegas 

e a escola como um todo quebrassem seus mitos em relação à deficiência 

visual e reconhecessem Gean como um sujeito da turma, porém neces-
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sitando de algumas formas diferentes para a aprendizagem. Também, 

percebeu-se mudanças nas contribuições, na própria forma como a 

criança se vê e se entende no ambiente escolar, aprendendo a conviver 

com sua diferença, percebendo-se como um aluno inteligente e capaz 

de realizar todas as atividades propostas.
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➑ 
CONTORNOS DE UMA EXPERIÊNCIA  

DE INCLUSÃO ESCOLAR: 
possíveis ações do atendimento  

educacional especializado 

fabiane romano de souza bridi

o presente escrito se propõe a construir relações entre o meu percur-

so acadêmico e profissional e a constituição de uma prática pedagógica 

no contexto do atendimento educacional especializado com alunos 

em situação de inclusão escolar. Trarei no presente texto o relato de 

uma experiência que antecede minha atividade atual como professora 

da Universidade Federal de Santa Maria. Refere-se ao período em que 

trabalhei como professora de Educação Especial na Rede Municipal de 

Ensino de Santa Maria, no contexto do Atendimento Educacional Espe-

cializado. Dessa forma, intenciono apresentar a experiência sobre uma 

dimensão vivencial produzida a partir dos encontros: com um curso de 

formação, com as escolas, com os alunos, com teorias que sustentam 

nossas práticas. Encontros por meio dos quais nos produzimos e que 

causam efeitos nos modos de ver, de ser, de ensinar e aprender.Gostaria 

de compartilhar sobre o que construímos coletivamente a partir desses 

encontros. No contexto de uma educação, que se propõe, inclusiva, 

afirmo ser esse um processo que não se faz sozinho, entram em opera-
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ção diferentes instâncias e sujeitos. Alunos com suas singularidades nos 

colocam desafios, desestabilizam o nosso fazer pedagógico exigindo a 

construção de outros/novos pontos de sustentação às nossas práticas, 

demandando processos de criação e inventividade didática.

Os efeitos constitutivos da escola colocam em cena os diversos 

cenários e atores no contexto da sala de aula. Coabitam diferen-

tes planos em tensão que configuram, contornam e constituem: 

uma proposta pedagógica, uma prática escolar, uma experiência 

denominada como inclusiva. Da política educacional à dimensão 

relacional, entram em jogo os desafios postos aos âmbitos peda-

gógicos e de aprendizagem. Como tecer uma prática escolar capaz 

de sustentar tais singularidades? (VASQUES; BRIDI, 2011, p. 222).

No contexto de uma educação – inclusiva – entrecruzam-se no espaço 

da sala de aula as diferentes dimensões: de uma política, de uma organiza-

ção curricular da rede de ensino, de uma proposta pedagógica de escola, 

de uma prática escolar. Destaco esses elementos porque eles produzem 

tensões e delineamentos no âmbito da sala de aula, da relação pedagó-

gica e da aprendizagem. Merecem ser considerados para não cairmos na 

armadilha de atribuir o sucesso ou fracasso de uma experiência escolar 

inclusiva unicamente ou principalmente sobre a ação do professor, que 

exerce papel decisivo, mas não único. 

Meu percurso no campo da educação especial teve início na minha for-

mação inicial no Curso de Graduação em Educação Especial – Habilitação 

em Deficiência Mental da Universidade Federal de Santa Maria. 

Uma formação inicial voltada para a especificidade da área, no caso, 

deficiência mental. Concluíamos o curso habilitadas a trabalhar com esse 

grupo de alunos. O ingresso no espaço de atuação profissional deu-se pri-

meiramente em escolas e classes especiais e, posteriormente, no contexto 

da sala de recursos realizando o acompanhamento pedagógico com os 

alunos em situação de inclusão. Cabe considerar que, apesar dos diferen-

tes espaços, a atuação era voltada ao mesmo grupo de sujeitos – no meu 

caso, alunos com deficiência mental. Tínhamos a organização das escolas, 

classes e salas de recursos a partir das diferentes deficiências. 
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Por meio da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) vivenciamos uma redefinição do espaço 

de atendimento, do serviço ofertado e do público de sujeitos considerados 

da educação especial. Esse público passou a ser definido por meio de três 

grandes categorias: alunos com deficiências, transtornos globais do desen-

volvimento e altas habilidades/superdotação. Essa população é apresentada 

de forma mais detalhada no texto da Resolução CNE/CEB n° 4, de 2009:

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles 

que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 

comunicação, estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 

alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 

Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtor-

nos invasivos sem outra especificação. 

III – Alunos com altas habilidades/superdatoção: aqueles que 

apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com 

as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: 

intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 

2009, p.1).

Juntamente à redefinição do público, entende-se que o profissional 

que atua no contexto do atendimento educacional especializado deve 

estar capacitado para trabalhar com as diferentes especificidades com-

preendidas nos três grupos de alunos. Para tal, tivemos e ainda temos o 

desencadeamento de programas e ações que envolvem a ampliação da 

oferta do Atendimento Educacional Especializado por meio da implan-

tação das Salas de Recursos Multifuncionais e da formação continuada 

de professores para atuarem no Atendimento Educacional Especializado.

Atualmente, observamos uma ênfase dirigida a ações de formação de 

professores para o Atendimento Educacional Especializado, realizadas pela 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

– SECADI. Cabe destacar que anteriormente a 2011 as ações ligadas à Edu-

cação Especial eram coordenadas ela Secretaria de Educação Especial do 
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Ministério da Educação – SEESP/MEC, extinta no referido ano. Essa formação 

tem sido ofertada pelo estabelecimento de parcerias, iniciadas ainda pela 

SEESP/MEC, Universidade Aberta do Brasil – UAB e as Instituições Públicas 

de Ensino Superior. Esse conjunto de ações, direcionadas à formação, integra 

o Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial. 

O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educa-

ção Especial, desenvolve, em parceria com o programa Universida-

de Aberta do Brasil (UAB), o Programa de Formação Continuada 

de Professores na Educação Especial que tem por objetivo formar 

professores dos sistemas estaduais e municipais de ensino, por 

meio da constituição de uma rede nacional de instituições públicas 

de educação superior que ofertem cursos de formação continu-

ada de professores na modalidade a distância (BRASIL, 2011, p.1).

Nesse sentido, o público dessa proposta de formação é constituído de 

professores da rede pública de ensino que atuam no Atendimento Educa-

cional Especializado e nas salas de aulas do ensino comum. Participaram 

dessas propostas de formação, professores pertencentes às redes estaduais 

e municipais de ensino que solicitaram a formação continuada de profes-

sores por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR) sendo contemplados 

com o Programa de Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais. 

Segundo os dados da SEESP/MEC (BRASIL, 2011), no ano de 2009, foram 

selecionadas 11 instituições públicas de ensino superior, as quais ofertaram 

5.000 vagas para os cursos de especialização na área do Atendimento 

Educacional Especializado e 8.000 vagas, em cursos de extensão e aper-

feiçoamento, destinados aos professores que do Atendimento Educacional 

Especializado e nas salas comuns de ensino.

Foi nesse contexto que vivenciei e realizei ações de formação na Rede 

Municipal de Ensino de Santa Maria na condição de professora de educação 

especial. Em meados de 2007, ingressei na Rede Municipal de Ensino de 

Santa Maria, numa escola de ensino fundamental. Meu ingresso na escola 

foi decorrente da solicitação sistemática da diretora (com formação em 

Educação Especial) que entendia ser importante a ação de um profissional 

nessa área (inexistente até o momento) no contexto da escola. Além da 
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solicitação da diretora, meu ingresso foi demandado também pela mãe de 

um aluno. Esta ia periodicamente à Secretaria de Educação argumentar o 

direito do seu filho de ter um atendimento pedagógico individualizado e 

justificava a necessidade de uma educadora especial no ambiente escolar.

Esta mãe, apesar da sua pouca escolarização – seus ensaios na leitura 

e escrita ficavam restritos à escrita do seu nome, sabia dos seus direitos e 

revindicava o cumprimento dos mesmos. Mãe de três filhos: uma menina 

que na época cursava a 8º série com bom desempenho escolar, Otávio 

(nome fictício visando preservar a identidade do sujeito), um menino 

de 10 anos egresso de classe especial e um filho menor que ainda não 

frequentava a escola, estava sempre pelos arredores da escola buscando 

informações sobre o desempenho de suas crianças. Família de classe po-

pular, caracterizava-se por suas poucas condições econômicas e sociais.

O meu encontro com Otávio se deu em 2007, quando ele cursava a 2º 

série do ensino fundamental. Otávio tinha vindo de uma classe especial de 

outra escola. Dessa forma, realizou simultaneamente uma troca de escola e 

de modalidade de ensino: da classe especial para o ensino comum. Destaco 

a capacidade do aluno de ter vivenciado essas mudanças adaptou-se de 

forma tranquila e satisfatória no contexto escolar.

Acompanhei Otávio da 2º série ao 6º ano do ensino fundamental. Nesse 

período, vivenciamos na escola a implementação do ensino fundamental 

de 9 anos. Dessa forma, em alguns momentos usa-se “série” e em outros 

“ano” ao referir os níveis de ensino. Uma das características do trabalho no 

Atendimento Educacional Especializado é a oportunidade de realizar um 

acompanhamento longitudinal e mediar, ao longo dos anos, o percurso de 

escolarização dos alunos. Optei em trazer pontos/fragmentos/momentos 

do trabalho realizado com Otávio ao longo desse período.

No primeiro ano em que trabalhamos, Otávio vivenciava seu proces-

so de alfabetização, eu ingressava na escola com a responsabilidade de 

implementar o serviço de Atendimento Educacional Especializado e a 

escola passava por um processo coletivo de construção da sua proposta 

pedagógica de trabalho e regimento escolar. Cabe destacar que no ano de 

2007 a escola que anteriormente pertencia a uma instituição filantrópica, 

passou a ser de responsabilidade da gestão municipal, tornando-se uma 
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das 80 escolas da Rede Municipal de Ensino de Santa Maria/RS. Dessa for-

ma, toda a proposta e organização curricular precisavam ser construídas.

Tínhamos pouco, porque não tínhamos ainda um trabalho estruturado, 

mas tínhamos muito, porque tínhamos possibilidades de criar, elaborar, 

construir um trabalho pedagógico voltado à aprendizagem de todos os 

alunos. Nesse sentido, entendíamos que o projeto político pedagógico 

“exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim como a 

explicitação de seu papel social e a clara definição de caminhos, formas 

operacionais e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos com 

o processo educativo” (VEIGA, 2003, p. 09).

No exercício de construção coletiva garantimos no projeto pedagógi-

co e no regimento da escola, a presença da educação inclusiva enquanto 

princípio organizador do trabalho pedagógico a ser realizado; a oferta 

do atendimento educacional especializado e a opção metodológica por 

projetos de trabalho (HERNANDÉZ, 1998). 

O coletivo escolar compreendia a necessidade de uma metodologia na 

qual o aluno fosse agente ativo de sua aprendizagem, possibilitando seu 

crescimento intelectual e pessoal, “[...] é aprender a tomar decisões e assumir 

responsabilidades (em primeiro lugar da consequência dos seus atos) [...]” 

(HERNÁNDEZ, 1998, p. 6), ou seja, uma aposta na construção do conheci-

mento de forma responsável, significativa, mais criativa e menos mecânica. 

Decisões e responsabilidades remetem à autonomia do aluno. Freire 

(1996) refere o respeito à autonomia de cada um, como um imperativo 

ético da ação escolar e não um favor que se pode ou não conceder uns aos 

outros. Dessa forma, o respeito à autonomia e à identidade do educando 

exige uma prática coerente com este saber. Eram esses alguns pontos de 

sustentação às nossas práticas no contexto escolar.

Em termos de proposta curricular, implementamos os anos intermediários a 

fim de garantir um continuum no processo de escolarização dos alunos e evitar 

uma brusca ruptura de organização do ensino. Dessa forma, os alunos cursavam 

os anos iniciais (1° a 4° anos, com um professor referência), anos intermediá-

rios (5° e 6° anos, com a atuação de 5 professores e a organização do ensino 

a partir das grandes áreas do conhecimento) e anos finais (7° a 9° anos, no 

qual o ensino era organizado por disciplinas com o trabalho de 9 professores).
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Cabe destacar esses aspectos como representativos de um compromisso 

coletivo assumido pelo grupo de professores diante da responsabilidade 

com a aprendizagem e a construção do conhecimento sistematizado dos 

alunos. A proposição curricular, pedagógica e metodológica trazem reper-

cussões diretas ao trabalho realizado em sala de aula e as possibilidades 

de experiências inclusivas, pois elas são frutos do trabalho participativo, 

colaborativo e cooperativo. Porém, nota-se que o compromisso coletivo 

abarca em sua própria dinâmica muitas tensões, discussões e problema-

tizações, as quais estiveram presentes em todo o momento. 

A necessidade de empreender um esforço para a construção de uma 

educação inclusiva encontra seus alicerces em âmbito legal por meio da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) e da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – LDBEN 9.394/96 (BRASIL, 1996). Após a LDBEN, temos o in-

gresso sistemático dos sujeitos da educação especial no ensino comum. O 

ingresso e a permanência, por meio da Política Nacional Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), se ressignificaram 

e ganharam novos movimentos.

Refiro-me ao caráter previsto do Atendimento Educacional Especia-

lizado com destaque para sua função complementar e/ou suplementar. 

Esse aspecto aponta mudanças referentes à dimensão substitutiva da 

educação especial por meio da qual esta, historicamente, foi ofertada em 

nosso país: o aluno que ingressava no ensino especial não frequentava o 

ensino comum, pois o primeiro substituía o segundo. O texto da Política 

Nacional Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008) avança quanto à orientação da matrícula de todos os alunos no 

sistema comum de ensino. 

O Atendimento Educacional Especializado tem como função 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de aces-

sibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades 

desenvolvidas no Atendimento Educacional Especializado diferen-

ciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 

substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/

ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 

independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 10). 
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É nessa conjuntura que atualmente na escola, em todas as turmas de 

anos iniciais, temos alunos em situação de inclusão, havendo, em alguns 

casos, mais de um aluno por turma. Esse é o cenário, o contexto onde 

participávamos, eu e Otávio.

Otávio e o contexto de sala de aula
Otávio tinha uma boa relação com seus colegas e professores, apesar 

de se diferenciar por seu tamanho e idade. Era extremamente solicito e 

participativo. Compreendia e respeitava as regras do grupo colaborando 

para um bom andamento do trabalho. Era responsável, copiava todas 

as atividades, tinha o caderno completo, o material escolar organizado, 

características essas que facilitavam e potencializavam o trabalho rea-

lizado com o aluno. 

A dificuldade de Otávio situava-se no processo de alfabetização, 

nos aspectos que referem à leitura e à escrita. Nesse sentido, exigia 

mediações em sala de aula para a realização das atividades. Essas en-

volviam a própria organização dos alunos em sala de aula: sentavam 

individualmente, em duplas, trios, em grupos, num grande círculo. A 

realização das atividades com um ou mais colegas possibilitava que 

esses colegas mediassem a tarefa através da leitura do enunciado, de 

palavras ou frases, possibilitando a Otávio cumprir com o que estava 

sendo proposto. Nos momentos de trabalho individual, a professora 

fazia essa mediação através da leitura, explicação e sistematização 

do que estava sendo solicitado. Formas de organização dos alunos 

capazes de auxiliarem Otávio. 

Em muitos momentos, Otávio me surpreendia e surpreendia a pro-

fessora, pois conseguia encontrar alternativas para realizar as ativida-

des de forma autônoma e independente, exercitando continuamente 

sua capacidade de solucionar de problemas. Tentarei exemplificar a 

afirmação acima. Otávio estava aprendendo os numerais. Atrás da 

porta de sua sala havia o seguinte cartaz:
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OS NUMERAIS 

1. um 11. onze 30. trinta

2. dois 12. doze 40. quarenta

3. três 13. treze 50. cinquenta

4. quatro 14. quatorze 60. sessenta

5. cinco 15. quinze 70. setenta

6. seis 16. dezesseis 80. oitenta

7. sete 17. dezessete 90. noventa 

8. oito 18. dezoito 100. cem

9. nove 19. dezenove

10. dez 20. vinte

Observamos a frequente solicitação de Otávio à professora para fechar 

a porta diante das atividades de escrita dos numerais. Apoiando-se no 

auxílio do cartaz, o aluno fazia as combinações necessárias para escrever 

os números. Para escrever, por exemplo, “35”, ele copiava primeiramente o 

“30”, acrescentava o “e” e após copiava o “5”, formando a escrita: “trinta e 

cinco”. Dessa forma, conseguia escrever os diferentes números realizando 

as combinações necessárias para compô-los.

Otávio, diferentemente dos seus colegas, concluiu a 2ª série sem estar 

alfabetizado. A professora de sala de aula defendia o avanço do aluno para 

a 3ª série considerando os grandes progressos e as aprendizagens que 

havia realizado. Eu compartilhava da argumentação da professora, mas 

problematizava que a decisão deveria ser coletiva, considerando que o alu-

no aprovaria para a 3ª série sem ter atingido todos os objetivos propostos 
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para o ano escolar. E, principalmente, porque teríamos a necessidade de 

uma professora que assumisse o compromisso de trabalhar com o aluno 

e dar continuidade ao seu processo de alfabetização administrando as 

dissonâncias nos percursos do aluno em relação a seus colegas. 

Propus à supervisão escolar a realização de um conselho de classe coletivo, 

com a participação das professoras da 3ª série, objetivando compartilhar a 

trajetória realizada pelo aluno, suas aprendizagens, suas dificuldades e deci-

dirmos no coletivo qual professora assumiria o aluno no ano seguinte. Antes 

que tivéssemos a necessidade de perguntar ao grupo, uma das professoras 

se prontificou: “- Eu fico com o Otávio, podem dar ele pra mim!” 

Otávio foi para a 3ª série e em meados do ano escolar passou a ler e a 

escrever. Penso que sua maior dificuldade e/ou impedimento no percurso 

escolar tenha sido vencido nesse momento em que se apropria dos pro-

cessos de leitura e escrita. No caso de Otávio, a dificuldade no processo 

de alfabetização acabou transpondo-se em dificuldades de leitura e es-

crita que o acompanham até os dias atuais. Porém, essas dificuldades não 

foram impeditivas. Otávio e a escola conseguiram níveis de negociação e 

flexibilização recíprocas que o possibilitaram dar fluxo à escolarização e 

vivenciar os diferentes anos escolares com seus colegas sem reprovação. 

Otávio e o Atendimento Educacional Especializado
Otávio frequentou, desde o início do ano letivo, o Atendimento Educacional 

Especializado no contraturno. Morava próximo à escola e ia sozinho nos 

dias e horários acordados. Era assíduo. Vinha ao atendimento duas vezes 

por semana, com duração de 1 hora cada encontro. Os atendimentos 

aconteciam em pequenos grupos, vinha com outro colega. Essa forma de 

organização se manteve ao longo dos cinco anos em que trabalhamos juntos.

O plano de trabalho visou, prioritariamente, desenvolver os processos 

mentais superiores. Encontrei em Vygostsky os pontos de sustentação 

teórica para o trabalho desenvolvido com o aluno. Acredito na potência da 

intervenção pedagógica e nas suas repercussões quanto ao desenvolvimento 

e a aprendizagem. Procurei organizar o trabalho em consonância com os 

preceitos vygotskyanos de que o bom ensino é aquele que se adianta ao 

desenvolvimento sendo capaz de impulsioná-lo (OLIVEIRA, 1997). Nesse 
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sentido, o atendimento focou elementos que muitas vezes identificamos 

como frágeis no aluno com deficiência mental. Com frequência, no contexto 

escolar, vivenciamos a delimitação de práticas pedagógicas diante da crença 

que o aluno com deficiência mental não consegue, não faz, não é capaz. 

Essas afirmações aplicam-se em especial quando referimos à capacidade 

de abstração e ao desenvolvimento do pensamento hipotético-dedutivo. 

A abordagem vygotskyana anuncia, contrariamente às práticas 

frequentemente desenvolvidas na educação especial, isto é, vol-

tadas para compensações terapêuticas e reforços primários de 

comportamento, que as melhores possibilidades de desenvolvi-

mento e aprendizagem das crianças com necessidades especiais 

encontram-se justamente na esfera onde menos se acredita que 

estas possam crescer, ou seja, nas funções mentais superiores. A 

“história didática” da educação especial ilustra isto muito bem: 

as escolas especiais sempre primaram por desenvolver práticas 

baseadas em recursos metodológicos concretos ou manuais, acre-

ditando na debilidade dos alunos em representar abstratamente 

(BEYER, 2006, p. 104).

Diferentemente das outras deficiências que talvez consigamos visua-

lizar de forma mais objetiva, o uso de recursos e estratégias, por exemplo, 

a ampliação da fonte para um aluno com baixa visão, uso do Braille para 

um aluno cego, no caso da deficiência mental, esses recursos não estão 

postos a priori. É necessário construí-los com os alunos considerando suas 

características e estilos de aprendizagens. 

Eu objetivava, principalmente, o desenvolvimento dos processos de 

leitura e escrita; compreendia a importância de se construir ferramentas 

mentais para que Otávio se apropriasse satisfatoriamente do mundo das 

letras, a partir do entendimento de que as atividades de leitura e escrita 

iriam acompanhá-lo ao longo de todo o seu percurso escolar.

Trarei alguns exemplos de atividades que desenvolvemos. Minha pre-

tensão é a de oferecer/compartilhar alguns princípios que sustentaram 

o meu trabalho, os meus encontros com Otávio. A apresentação das ati-

vidades serve para ilustrar esses princípios sustentadores da minha ação, 

para talvez guiar, orientar uma ação e não como um modelo a ser seguido. 
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Tenho como ponto de partida algo significativo para o aluno e a partir 

desse ponto inicial procuro explorar ao máximo o material pedagógico 

fazendo uso do mesmo para o trabalho de diferentes aspectos do desen-

volvimento e da aprendizagem. 

Possíveis contornos na ação com o aluno

1° Atividade:

Parto de algo do interesse do aluno. Otávio gostava muito de jogos. Ofere-

ço um jogo de memória. Porém, meu objetivo com Otávio está para além 

do desenvolvimento da memória em si. O jogo funciona, nesse contexto, 

como um recurso para trabalhar os outros aspectos que desejo, como o 

cálculo mental e a linguagem.

Trabalhamos com o jogo: “Memória Alfabeto” Otávio sabe as regras do 

jogo e consegue respeitá-las, jogando de forma satisfatória. Demonstra 

ter boa memória. Ressalta-se que este jogo é uma memória de figuras 

com palavras (escritas em bastão e cursiva). 

O aluno une a figura à sua palavra, formando, assim, os pares. Para 

formá-los, deve, no mínimo, comparar a escrita da palavra nos dois cartões. 

Porém, na realização do jogo, intenciono que ele realize a leitura.

 Ao final do jogo, com as peças dispostas em cima da mesa, contamos 

os pares. Perguntas nos acompanham: - Quantos pares tu fez? Quantos eu 

fiz? Quantos fez Roberto (colega que frequentava o atendimento com o 

Otávio. O nome usado é fictício visando preservar a identidade do sujeito). 

Quem fez mais pares? Quem fez menos? Se eu juntar os meus pares com 

os teus, quantos pares nós teremos? Se juntarmos todos os nossos pares 

(os meus, os teus e os do Roberto) quantos teremos? Se eu fiz 12 pares 

quantas peças eu tenho? Quantas peças nós temos ao total? Se temos 54 

peças ao total e eu retirar as minhas peças (24) com quantas iremos ficar?

Minhas perguntas exigem do aluno o domínio sobre o contar, o 

conhecimento de quantidade e conceitos como mais, menos; a noção 

de que par é diferente de peças; de que um par equivale a duas peças; 

exige saber somar; saber subtrair. Para responder, possibilito ao Otávio 

o uso de materiais concretos, nesse caso, as próprias peças do jogo 

que estavam em cima da mesa a nossa frente. Porém, em muitas res-
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postas, ele dispensa o uso do recurso concreto, resolvendo a operação 

mentalmente. Extrapolo todas as possibilidades de combinações e 

cálculos utilizando os conceitos de peças e pares. 

A partir do jogo peço a Otávio que escolha três pares dentre os que 

ele formou. Cada um de nós escolhe três, dessa forma, temos nove peças 

escolhidas. Proponho aos alunos a construção de uma “História Maluca” 

utilizando obrigatoriamente as nove palavras/figuras (que no caso eram 

animais). Usar as nove palavras apresenta-se como um desafio e minha 

intenção é ampliar o processo de criação dos alunos. O conotativo Ma-

luca para a história, permite que criem histórias estranhas e engraçadas, 

possibilitando a imaginação fluir. Nesse exemplo, fizemos a construção de 

uma história oral. Roberto iniciou utilizando uma de suas palavras, Otavio 

prosseguiu, eu continuei, e assim por diante, até completarmos as nove 

palavras. Porém, podemos fazer variações (como em outros momentos, 

o fizemos). Podemos solicitar aos alunos que contem a história, irmos 

registrando no papel e, desse registro, oferecermos outras atividades; 

ou poderíamos ter solicitado a cada aluno que escrevesse uma parte da 

história utilizando as palavras escolhidas pelo grupo; enfim, diferentes 

possibilidades que podem variar em função dos objetivos que temos para 

o momento.

2° Atividade:

Otávio apresenta dificuldades na construção de frases. É característica 

da escrita do aluno segmentar e aglutinar palavras, não respeitando a 

estruturação espaço temporal da escrita.

Nesta atividade proponho o processo inverso feito anteriormente. Parto 

de palavras soltas, porém escolhidas pelo aluno. Realizamos primeiramente, 

uma “Tempestade de Palavras”, em que cada aluno deveria escolher dez 

palavras que desejassem. Otávio escolhe: domingo, chuveiro, carro, olho, 

chaleira, joelho, árvore, periquito, chuva, futebol. 

Solicito que elaborem uma frase para cada uma das palavras. Os 

alunos ditam e eu faço o registro escrito. Durante a elaboração das 

frases, faço uma mediação, tenciono que produzam. Por exemplo: 

Otávio me diz: “- Minha chaleira queimou.” Eu desejo que ele forme 
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uma frase com mais detalhes e pergunto: “- Onde?” Ele responde: “- 

No fogão.” Eu questiono: “- Então como podemos elaborar a frase?” Ele 

responde: “- Minha chaleira queimou no fogão.”

No próximo encontro espero os alunos com as frases digitadas. Re-

corto cada uma das palavras que compõe a frase elaborada pelo aluno e 

ele deve montá-las. Realizo variações, por vezes, digo a frase que deve ser 

montada, outras eu ofereço somente as diferentes partes/palavras para 

que o aluno monte sozinho. Otávio realiza a atividade com sucesso. Essa 

mediação auxilia o aluno na escrita correta (Figura 1) 

Destaco o fato de a atividade ter iniciado a partir de uma brinca-

deira, um jogo: “Tempestade de Palavras”, mantendo uma dimensão 

lúdica e divertida. 

E ainda, vale ressaltar a dimensão de autoria presente no processo: as 

palavras foram escolhidas pelo aluno, as frases foram elaboradas pelo aluno. 

A atividade apresenta, dessa forma, maior vínculo afetivo e significado 

para o Otávio. Nesse sentido, as chances que tenho do aluno se envolver 

e se engajar no desenvolvimento da atividade são maiores. 

figura 1 – Produção final do aluno a partir da elaboração  
de frases primeiramente oral e depois escrita. 

3° Atividade: 

A produção textual de Otávio é frágil e pequena, com poucos detalhes e 

descrição. Objetivo que Otávio amplie e qualifique sua capacidade de ela-

boração textual. Para isso, ofereço o livro “O Amigo da Bruxinha” (Figura 
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2) composto de várias histórias contadas através de sequências lógicas. 

Otávio interage com o livro, observa as diferentes histórias, comenta-as, ri 

demonstrando compreensão dos acontecimentos. Peço que escolha uma 

das histórias. Otávio escolhe “O telefone” (Figura 3).

figura 2 – Livro “O Amigo 
da Bruxinha” 

figura 3 – História: “O Telefone”

Faço uma cópia colorida da história. Recorto as seis partes e ofereço a Otá-

vio no encontro seguinte. A primeira ação de Otávio envolve a organização da 

história na sequência lógica dos acontecimentos. Após peço para ele me contar 

oralmente o que ocorre na história, e depois solicito que escreva os aconteci-

mentos em cada parte da história. Digitamos as frases no computador. Dessa 

vez é Otávio que digita, eu somente auxilio no comando de algumas teclas. 

Imprimimos as frases e recortamos cada uma delas. Numa folha A3, Otávio 

monta a sua história: cola a figura e abaixo a frase (Figura 4), ilustra uma capa, 

assina seu nome, constrói, assim, um pequeno livro de sua autoria (Figura 5). 

figura 4 – Escrita da história feita pelo aluno a partir das figuras 
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figura 5 – Capa do pequeno, livro de autoria do aluno 

A história contada a partir de desenhos apresenta-se como um recurso 

mediador para a produção escrita de Otávio. Na tentativa de garantir a 

maior participação possível, bem como os processos de autoria do aluno, 

ofereci, num primeiro momento, todo o livro. Possibilitei a Otávio que 

interagisse, visualizasse e conhecesse o material. Após, foi Otávio quem 

escolheu a história com a qual desejava trabalhar.

A atividade colocou em operação diferentes elementos e recursos do 

aluno: 1) a “leitura” das histórias; 2) a escolha de uma delas; 3) a organização 

das partes da história em uma sequência temporal dos acontecimentos; 

4) a elaboração de uma história oral com base na história escolhida; 5) a 

elaboração de frases que compuseram uma história escrita da ilustração; 

6) o desenho (ilustração) de uma capa; 7) a confecção de um livro. 

4° Atividade: 

Otávio apresenta dificuldades na leitura. O aluno realiza a leitura de forma 

lenta apresentando muitas trocas e omissões. Ao ler, usa prioritariamente 

a via fonológica, dessa forma, empreende seu esforço nos processos de 

decodificação grafema/fonema apresentando níveis mais elementares de 

compreensão textual.

Propus a Otávio a construção de um livro concreto que se origina do 

Laboratório de Bricolagem proposto por Leonhardt (1988). Sugiro traba-

lharmos com fábulas (Figura 6). O primeiro aspecto que destaco refere-se à 
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escolha do material, nesse caso, o livro. Opto por um livro grande, contendo 

nove fábulas, dentre as quais Otavio poderá escolher um com a qual irá 

trabalhar (Figura 7). O livro apresenta histórias não muito longas (em torno 

de quatro páginas) envolvidas de um importante recurso ilustrativo, que 

no caso de Otávio auxilia significativamente na compreensão da história.

Otávio interage com o livro, observa as histórias. Questiono se ele já 

conhece alguma delas, responde que conhece a fábula “O leão e o rato”, 

relata que a professora já trabalhou em sala de aula.

figura 6 – Livro de Fábulas de Esopo 
e La Fontaine: Histórias Fabulosas 

figura 7 – Sumário do livro 
Histórias Fabulosas

Otávio opta pela fábula do Esopo: “O ratinho da cidade e o ratinho 

do campo” (Figura 8). Realizamos a leitura. Otávio lê um parágrafo e eu 

leio outro. Lemos, pelo menos, duas vezes a história. Certifico-me de que 

compreendeu a história. 

Otávio é capaz de identificar os principais personagens e os lugares 

onde se passa a história. Vai além dos simples processos de identificação, 

consegue cumprir com os objetivos aos quais se propõe uma fábula com-

preendendo “a moral da história”.
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figura 8 – Imagem da história ilustrada:  
O Ratinho da Cidade e o Ratinho do Campo

Utilizando uma pequena placa de isopor como base, Otávio deve 

representar a fábula lida. Esta atividade objetiva criar uma representa-

ção imagética do texto, e permitir que em outros momentos de leituras 

Otávio possa construir uma imagem mental sobre o que está sendo lido, 

auxiliando, dessa forma, nos processos de compreensão textual. Nesse 

sentido, “o trabalho educativo precisa ser orientado para o domínio de 

atividades culturalmente relevantes, para a elevação dos níveis de ge-

neralidade do pensamento e para a capacidade de significar o mundo” 

(GÓES, 2008, p. 40).

Os materiais utilizados referem-se a sucatas que foram disponibi-

lizadas ao aluno. Cabe ressaltar que a escolha dos materiais foi feita 

pelo próprio aluno. Ou seja, destaco a importância de oferecermos e o 

aluno ter a opção de escolha (dos materiais) e criação dos elementos. 

Por exemplo, para criar a árvore, Otávio optou por palitos de picolé, 

tinta e algodão, poderia ter utilizado massinha de modelar, ao invés dos 

materiais acima citados. 

Para construir seu livro concreto, Otávio utilizou uma placa de isopor 

pequena, tinta, massa de modelar, algodão, palitos de picolé, cola colorida 

e pedrinhas coloridas (brancas e verdes). Otávio e ele pôde levar para casa 

seu trabalho (Figuras 9 e 10).
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figura 9 – Livro concreto confeccionado pelo aluno 

figura 10 – Imagem aérea do livro concreto produzido pelo aluno 

Destaco minha opção (por acreditar ser importante) em ter uma siste-

matização e concretização do trabalho do aluno. Dessa forma, a realização 

de jogos e o uso de softwares educativos – Otávio gostava muito de jogar 

no computador e, ao longo desses anos, trabalhamos com softwares edu-

cativos, como, Coelho sabido e Os caça pistas – eram intercalados com 

trabalhos que resultassem em produtos como um livro escrito, um livro 

concreto, um álbum do alfabeto, entre outros. 

As quatro atividades explicitadas serviram para ilustrar minimamente 

o que construímos ao longo de cinco anos de trabalho. Deixei de trabalhar 

com Otávio ao final do ano de 2011, porém o aluno continua frequentando 

o Atendimento Educacional Especializado. No ano de 2013, Otávio frequen-

tará o 8° ano escolar. Uma experiência que considero de sucesso por ser 

fruto de um trabalho coletivo, de um projeto de escola. 
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Otávio e o Contexto Escolar: interligando aspectos 
para um possível contorno da experiência
Para finalizar, gostaria de dar visibilidade ao fluxo de escolarização de 

Otávio, ao fato do aluno ter acompanhado sua turma da escola. De forma 

geral, Otávio apresenta boa capacidade adaptativa a novos contextos, 

pessoas (professores) e as atividades.

Apesar dos diferentes professores, estes, em geral, caracterizaram-

-se pela dinamicidade e variabilidade na proposição das atividades e 

nos procedimentos avaliativos. Essa diversificação colocou em ope-

ração as diferentes instâncias e aspectos do desenvolvimento e da 

aprendizagem, ampliando as possibilidades de participação de Otávio, 

nesse sentido, a metodologia de projetos teve papel decisivo na efetiva 

participação do aluno.

A escola ofereceu em turno inverso diferentes projetos abertos à 

participação de seus alunos. Tivemos o projeto de reciclagem de papel; 

da patrulha ambiental (responsável pela limpeza do pátio da escola e por 

instruir os demais alunos sobre a importância da coleta seletiva do lixo); 

da horta na escola (projeto através dos quais os alunos plantam e cultivam 

alimentos que posteriormente são utilizados na produção da merenda 

escolar). Destaco que o aluno participou efetivamente dessas ações por 

sua própria escolha e desejo. 

Penso residir nesse ponto definições quanto à natureza do trabalho 

realizado no Atendimento Educacional Especializado. Minha ação com 

Otávio objetivou a ampliação da participação do aluno em sala de aula 

e nos diferentes espaços pedagógicos. Nesse sentido, o Atendimento 

Educacional Especializado opera como propositor e articulador de 

dispositivos que viabilizem e qualifiquem essa aprendizagem no am-

biente escolar (BRIDI, 2011).

Entendo que é responsabilidade do profissional Atendimento Educa-

cional Especializado a ação mais específica e individualizada com o aluno 

por meio da identificação e da utilização de recursos, técnicas e estratégias 

específicas. Como também sua ação em diferentes frentes, 
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[...] na assessoria e formações de colegas, como segundo docente 

em uma mesma sala de aula que o professor regente da classe, 

no acompanhamento às famílias, como possível interlocutor 

com equipes externas à escola que se envolvem a atendimentos 

dirigidos aos alunos (BAPTSTA, 2011, p. 5). 

Essa perspectiva configura uma ampliação da ação do profissional da 

educação especial que desloca a sua ação, antes reduzida exclusivamente 

ao sujeito, para as múltiplas redes de relações das quais o sujeito participa 

e por meio das quais se produz. 

referências

BAPTISTA, Claudio Roberto. Ação Pedagógica e educação especial: para além do 

AEE. Anais... VI Seminário Nacional de Pesquisa em Educação Especial. CDROOM. 

Nova Almeida, ES: UFES, UFRGS e UFSCar, 2011.

BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola de alunos com necessidades 
educacionais especiais. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2006.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, Senado, 1988. 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
LDB 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: MEC/

SEESP, 2008.

BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Básica. Resolução 
CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009. Brasília: CNE/CEB, 2009.

BRASIL. SEESP/MEC. Secretaria de Educação Especial. Ministério da Educa-

ção. Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Espe-
cial. Brasília, DF: SEESP/MEC, 2011. Disponível em: <http://portal.mec.gov.

br/index.php?option=com_content&view=article&id=14188%3Aprograma-

-formacao-continuada-de-professores-na-educacao-especial-modalidade-a-

-distancia&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=826.>. Acesso em: 

13 set. 2011.

BRIDI, Fabiane. Processos de Identificação e diagnósticos: os alunos com defi-

ciência mental no contexto do atendimento educacional especializado. Porto 



138

Alegre: UFRGS, 2011. 210f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-

-Graduação em Educação, Faculdade de Educação, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Porto Alegre, 2011. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2008.

FURNARI, Eva. O amigo da bruxinha. 2. ed. São Paulo: Moderna, 2002.

ESOPO. O ratinho da cidade e o ratinho do campo. In: ESOPO e LA FONTAINE, 

Histórias fabulosas: Esopo e La Fontaine. São Paulo: DCL, 2005.

GÓES. Maria Cecília Rafael de. As contribuições da abordagem histórico-cultural 

para a pesquisa em educação especial. In: BAPTISTA, Claudio Roberto; CAIADO, 

Katia Regina Moreno; JESUS, Denise Meyrelles de. Educação especial: diálogo e 

pluralidade. Porto Alegre: Mediação, 2008.

GROW. Memória do Alfabeto: um safári de figuras e palavras. Linha brincando e 

aprendendo: letras e palavras. 54 cartelas. Faixa etária: 5 a 8 anos. Código 01693. 

São Bernardo do Campo, SP. 

HERNÁNDEZ, Fernando. Os projetos de trabalho: um mapa para navegantes em 

mares de incertezas. Revista Projetos, Porto Alegre, p. 2-6, 1998.

LEONHARDT, Dalva Rigon. O laboratório de bricolagem e algumas relações com 

a compreensão do processo de aprendizagem. In: BOSSA, Nádia; RUBINSTEIN, 

Edith. Transtornos de aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1988.

OLIVEIRA, M. K. de. Vygotsky. Aprendizado e desenvolvimento: um processo 

sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 1997.

VASQUES, Carla; BRIDI, Fabiane. Psicanálise, psicopedagogia e educação especial: 

diálogos sobre a função constitutiva da escola e da educação para alunos com 

transtornos globais do desenvolvimento. In: VICTOR, Sonia; DRAGO, Rogério; 

CHICON, José Francisco. Educação especial e educação inclusiva: conhecimentos, 

experiências e formação. Araraquara, SP: 2011.

VEIGA, I. P. A.; RESENDE, L. M. G. de. (Orgs.). Escola: espaço do projeto político-

-pedagógico. 7. ed. São Paulo: Papirus, 2003.



139

ORIENTAÇÕES E SUGESTÕES  
DE ROTEIROS PARA O 

atendimento educacional 
 especializado-aee

um dos principais instrumentos do trabalho didático do professor 

é o seu planejamento. Na sequência você vai encontrar alguns roteiros 

que podem ser úteis no AEE. São roteiros, ou seja, trazem algumas 

notas, observações e sugestões que podem ser utilizadas para o seu 

trabalho alcançar cada vez mais plenitude. Esses roteiros podem ser 

reconstruídos, à medida que cada um vai utilizando, partindo da sua 

realidade e principalmente da realidade dos alunos que são atendidos. 

Talvez possamos dizer que são roteiros* que visam lembrar daquilo que 

não pode ser esquecido, que constituem importantes aliados para que 

os alunos com necessidades educacionais especiais possam cada vez 

mais ser mais bem atendidos.

*Esses Roteiros foram elaborados por Fabiane Romano de Souza Bridi e Sílvia 

Maria de Oliveira Pavão
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roteiro do plano de atendimento  
educacional especializado

A. Dados de identificação:
Nome do aluno: 

Idade: 

Série: Turma: Escola: 

Nome do Professor do Ensino Regular: 

Outras informações:

B. Plano de Atendimento Educacional Especializado

1. Objetivos

Objetivo Geral e Objetivos Específicos: descritos na forma de explicitar 

uma ou mais situações/ problema a serem trabalhadas ou resolvidas com 

o plano de ação no AEE

2. Estrutura do Atendimento: especificar turno de atendimento, frequên-

cia e duração ou quando o atendimento ocorrerá – contraturno- qual a 

frequência – duas vezes na semana e qual duração (50 minutos).

3. Seleção das atividades ou procedimentos didáticos desenvolvidos no aten-

dimento: (exemplo: jogo, exposição oral, leitura, confecção de materiais)

4. Seleção de recursos e equipamentos a serem utilizados:

5. Redes de apoio para o enriquecimento do Atendimento Educacional 

Especializado: encaminhamentos, ou os que já são realizados (psicólogo, 

fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, outros).

6. Verificação dos resultados alcançados com as ações desenvolvidas (es-

pecificar o período dessa verificação, por exemplo, a cada quatro meses 

de trabalho): 
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roteiro de entrevista com  
os pais ou cuidadores

Recolha dados relativos a:

•	 História do desenvolvimento: Concepção e desenvolvimento do seu 

aluno (considerar elementos do período gestacional e do nascimen-

to; considerar os diferentes aspectos do desenvolvimento infantil, 

como: psicomotores, cognitivos, linguísticos, afetivos, orgânicos).

•	 História familiar: Constituição e dinâmica familiar.

•	 História escolar: Histórico da trajetória de escolarização do aluno 

(quando iniciou sua vida escolar, quantas escolas estudou, como 

se caracteriza seu histórico e desempenho escolar, observações e 

relacionamentos com professores e com colegas, outros).

•	 História Clínica: Doenças adquiridas, tratamentos realizados e 

medicações que usa ou usou.

•	 História “afetiva”: Descrição da imagem que a família tem do aluno 

e de expectativas em relação a sua aprendizagem.

roteiro de uma entrevista domiciliar

Em alguns casos os alunos que são atendidos por você necessitam de uma 

orientação especial quanto às atividades que são realizadas em casa. Esse 

indicador denota a importância de conhecer esse contexto familiar.

Converse com os pais e responsáveis do aluno e agende uma visita.

Dados que podem ser registrado nessa visita:

•	 Características do local onde mora a família (centro, periferia, 

estrutura do local):
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•	 Características e recursos da casa (própria, alugada, empresta-

da) número de pessoas que habitam, entre outros de natureza 

econômica.

•	 Relação e dinâmica familiar

•	 Condições de alimentação, sono, entre outros.

•	 Local destinado aos estudos e recursos para estudar disponíveis 

em casa.

dados do perfil dos alunos

•	 Aspectos físicos (impressões iniciais). Permita-se olhar para além 

do aspecto físico do aluno (raquitismo, obesidade, condições de 

higiene e vestuário). Registre dados que contribuam para a iden-

tificação das necessidades de aprendizagem.

•	 Constituição familiar.

•	 Condições sociais e econômicas do aluno.

•	 Condições de aprendizagem

•	 História escolar (número de escolas e tratamentos realizados, de-

talhe bem essas informação com o próprio aluno, para conhecer 

a impressão dele. Como o próprio aluno vê sua aprendizagem e 

trajetória escolar).

aspectos a serem observados na relação  
com o professor da sala regular 

•	 Conheça o professor que atua na sala regular (questione sobre a 

formação inicial, tempo de serviço na área, constituição familiar 
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atual do professor, interesse de realizar formação continuada, tipos 

e quais cursos de aperfeiçoamento já realizados, outros).

•	 Observe: como ele se relaciona com os colegas professores, com 

os alunos da escola, com os alunos na sala de aula.

•	 Verifique a forma de elaboração do planejamento diário desse pro-

fessor (tempo para elaboração e no próprio plano a diversificação 

de estratégias, adequações curriculares, outros).

•	 Constate a formação de vínculo com os alunos (valor atribuído 

a cada aluno, compreensão das necessidades de aprendizagem, 

reconhecimento de limitações). 

•	  Conheça a dinâmica da sala de aula, ou seja, os modos que o pro-

fessor gesta a organização do espaço pedagógico e a realização das 

atividades escolares. Observe os recursos e materiais pedagógicos 

utilizados.

aspectos a serem observados na relação  
com os profissionais de apoio

•	 O aluno tem ou teve suporte de outros profissionais? Quais? Por 

quanto tempo?

•	 Registre o contato desses profissionais (telefone, endereço eletrô-

nico). Você poderá solicitar um parecer de acompanhamento, ou 

ainda uma reavaliação quando necessário.

•	 Se efetivado algum contato com esses profissionais, tome nota da 

data e do assunto tratado.

•	 Certifique-se periodicamente se o aluno comparece aos atendimentos 

desses outros profissionais quando for indicado esse acompanha-

mento. Lembre que a interlocução entre os diferentes profissionais 
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em prol do desenvolvimento e da aprendizagem do aluno é impor-

tante, pois um campo do conhecimento pode auxiliar o outro. Por 

exemplo, no caso de uma criança com deficiência física de que forma 

a fisioterapia pode nos ajudar no posicionamento postural correto 

da criança e, consequentemente, na melhora de sua disponibilidade 

para aprender. Em sentido oposto, se conseguimos auxiliar no po-

sicionamento correto da criança na escola, auxiliamos na melhora 

da sua condição postural. Ou seja, (seria o ideal) o estabelecimento 

de uma rede de trabalho envolvendo as diferentes áreas do conhe-

cimento e a qualidade de vida e escolar da criança e sua família. A 

supervisão dessa rede de apoio e trabalho pode ser uma atribuição 

sua como professor da sala de recurso multifuncional.
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